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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 14485.00009.3/2007-66

Recurso n"	 148.419 Voluntário

Acórdão n"	 2302-00.522 — 3" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 05 de julho de 2010

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO: GFIP FATOS GERADORES

Recorrente	 MOBITEL S/A

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO SUL
/ SP

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Período de apuração: 01/11/1999 a .30/06/2004

REMUNERAÇÃO, INCENTIVE. HOUSE.. PARCELA DE INCIDÊNCIA
DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

A verba paga pela empresa aos segurados por intermédio de programa de
incentivo, administrado por interposta pessoa jurídica é fato gerador de
contribuição previdenciária.

Urna vez estando no campo de incidência das contribuições previdenciárias,
para não haver incidência é mister previsão legal nesse sentido, sob pena de
afronta à legalidade e à isonomia tributária,

RETROATIVIDADE BENIGNA. GFIP. MEDIDA PROVISÓRIA N 0449
REDUÇÃO DA MULTA,

As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisória n " 449 de 2008,
sendo benéfica para o infrator, Foi acrescentado o art. .32-A à Lei 11 8,212.

Conforme previsto no art.. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato
pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado: a) quando deixe de
defini-lo corno infração; b) quando deixe de tratá-lo corno contrário a
qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento
e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; e) quando lhe
comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da
sua prática.

Recurso Voluntário Provido em Parte



RA — PrEádente

A állAdflUAC Relatora

ACORDAM os membros da 3" Câmara / 2" Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos
termos do voto da relatora.

-''. --P-articiparain do presente julgamento os conselheiros: Liege Lacroix
Thomasi, Adriana Sato, Arlindo Costa e Silva, Manoel Coelho Arruda Júniõr, Thiago Davila
Melo Fernandes e Marco André Ramos Vieira (presidente).

Relatório

Trata-se de Auto de Infração lavrado em 30/10/2006, cuja ciência do
Recorrente Ocorreu em 07/11/2006 (fls..34),

De acordo com o Relatório Fiscal, o Recorrente apresentou GFIP com dados
não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, conforme
previsto no artigo 32, IV, parágrafo 5 da Lei 8.212/91, combinado com o artigo 225, IV e com
o artigo 284, II do RPS aprovado pelo Decreto 3048/99, O Recorrente retribuiu a serviços
prestados por segurados a Previdência Social incentivos chamados Top Premium/Flex Card
(incentivos através de créditos contidos em cartões eletrônicos adquiridos da empresa Incentive
House).

O Recorrente apresentou impugnação tempestiva e a DN julgou a autuação
procedente.

Inconformado, o Recorrente interpôs Recurso Voluntário, alegando em
síntese:

- nulidade da DN;

MPF sem autorização para revisão de lançamento de credito previdenciário;

- nulidade cio lançamento por falta de observância do artigo 149 do CTN;

- não ocorrência da materialização do fato jurídico tributável ao caso
concreto;

- os valores arbitrados na NELD não tem cabimento, por ausência de serviços
e remuneração por parte de seus segurados empregados e contribuinntes individuais vinculados
na s referidas notas fiscais;

- decadência;

- erro quanto aos Terceiros;

- Inaplicabilidade da sebe
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É o Relatório,

Voto

Conselheira ADRIANA SAIO, Relatora

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo ao exame das
questões suscitadas pelo Recorrente,

Preliminarmente há que ser examinada a questão da decadência argüida pelo
recorrente,

A Notificação, cujo período abrange as competências de 06/1996 a 06/2004,
foi cientificada ao sujeito passivo através de registro postal em 07/11/2006,

Há que de destacar que nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008,
respectivamente, o Supremo Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8212, de 24/07/91 e editou a Súmula Vinculante
n° 08 Seguem transcrições:

Parte final do voto proferido pelo EXT1110 Senhor Ministro Gilmar
Mendes, Relatou-

Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei n"
8.21.2/91 e o parágralb único do art5" do Decreto-lei n°
1.569/77, que versando sobre normas gerais de Direito
Tributário, invadiram conteúdo material sob a reserva
constitucional de lei complementar.

Sendo inconstitucionais os dispositivos, inantém-se higida a
legislação anterior, com seus prazos qüinqüenais de prescrição e
decadência e regras de ..fluência, que não acolhem a hipótese de
suspensão da prescrição durante o arquivamento administrativo
das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que,
como os demais tributos, as contribuições de Seguridade Social
sujeitam-se, entre outros, aos artigos 150, 4", 173 e 174 do
CTIV.

Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes
nego provimento, para confirmar a proclamada
inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 8 .212/91, por
violação do art. 146, III, b, da Constituição, e do parágrofb
único do art. 5" do Decreto-lei n° 1 .569/77, frente ao § 1" do ar/
18 da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda
Constitucional 01/69.

É COMO voto.

Súmula Vinculante n° 08

"São inconstitucionais os pai ágrofb único do artigo 5" do
Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8212/91, que
tratam de prescrição e decadência de crédito tributário".



Os efeitos da Súmula Vinculante são previstos no artigo 103-A da
Constituição Federal, regulamentado pela Lei IV 11,417, de 19/12/2006, in verbis:

Art. 103-1. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem conto procedei- à sua
revisão ou cancelamento, na &rua estabelecida em lei (Incluído
pela Emenda Constitucional n" 45, de 2004)

Lei n° 11 417, de 19/12/2006

Regulamenta o ar! 103-A da Constituição Federal e altera a Lei
9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a

revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vincidante
pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências.

Ari 2 O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por
provocação, após reiteiadas decisões sobre matéria
constitucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua
publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação
aos dentais órgãos do Poder Judiciário e à administração
pública direta e indireta, nas est eras federal, estadual e
municipal, bem conto proceder à sua revisão ou cancelamento,
na forma prevista nesta Lei

1" O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a
interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das
quais haja, entre órgãos judiciários ou entre esses e a
administração pública, controvérsia atual que acarrete grave
insegurança . juridica e relevante multiplicação de processos
sobre idêntica questão.

Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, que se deu em
20/06/2008, todos os órgãos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula
Vinculante,

As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação e
devem, em regra, observar o contido no art. 150, parágrafo 4' do CTN. Havendo, então o
pagamento antecipado, observar-se-á a regra de extinção prevista no art. 156, inciso VII do
CTN. Entretanto, somente se homologa pagamento, Assim, caso esse não exista, não há o que
ser homologado, devendo ser observado o disposto no art. 173, inciso I do CTN. Nessa
hipótese, o crédito tributário será extinto em função do previsto no art 156, inciso V do CTN.
Caso tenha ocorrido dolo, fraude ou simulação não será observado o disposto no art. 150,
parágrafo 4`' do CTN, sendo aplicado necessariamente o disposto no art. 173, inciso I,
independentemente de ter havido o pagamento antecipado.

Portanto, inclino-me à tese jurídica na Súmula Vinculante n° 08 para acatar o
prazo decadencial exposto no Código Tributário Nacional, artigo 173, inciso I, urna vez que os
valores não foram objeto de recolhimento previdenciário
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Assim sendo, tendo sido cientificado o recorrente do lançamento em
07/11/2006, ficam alcançadas pela decadência as contribuições até .30/11/2001.

Ressalta-se que permanece como devida a contribuição relativa ao mês de
12/2001 já que a obrigação tem prazo legal para pagamento no segundo dia útil de 01/2002, o
que faz transferir para 01/01/2002 o termo inicial de contagem do prazo decadencial..

O ponto controverso, relativo ao mérito, reside na incidência ou não de
contribuições sobre os valores pagos aos segurados, por meio da utilização da sociedade
empresária Incentive House SÃ.

Para o deslinde da questão é imprescindível a análise do campo de incidência
das contribuições previdenciárias. De acordo com o previsto no art. 28 da Lei ri ° 8,212/1991,
para o segurado empregado entende-se por salário de contribuição a totalidade dos rendimentos
destinados a retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a forma de
utilidades, nestas palavras:

Art.28. Entende-se por salário-de-contribuição.

1 - para o empregado e trabalhador avulso- a remuner ação
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título,
durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
.forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo
tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo
coletivo de trabalho ou sentença normativa, (Redação dada pela
Lei n" 9..528, de 10/12/97)

Pelo exposto o campo de incidência é delimitado pelo conceito remuneração.
Remunerar significa retribuir o trabalho realizado. Desse modo, qualquer valor em pecúnia ou
em utilidade que seja pago a urna pessoa natural em decorrência de um trabalho executado ou
de um serviço prestado, ou até mesmo por ter ficado à disposição do empregador, está sujeito à
incidência de contribuição previdenciária.

Cabe destacar nesse ponto, que os conceitos de salário e de remuneração não se
confundem. Enquanto o primeiro é restrito à contraprestação do serviço devida e paga
diretamente pelo empregador ao empregado, em virtude da relação de emprego; a remuneração
é mais ampla, abrangendo o salário, com todos os componentes, e as gorjetas, pagas por
terceiros. Nesse sentido é a lição de Alice Monteiro de Barros, na obra Curso de Direito do
Trabalho, Editora LTR, 3' edição, página 7.30.

O salário pode ser pago em dinheiro, bem como em utilidades, como
alimentação, vestuário, habitação, ou outras prestações in natura. Logo, a verba paga no
presente caso não se enquadra no conceito utilidade, como alega a recorrente, pois dinheiro não
se subsume ao conceito de utilidade para fins do conceito salarial.

Desse modo, a questão da habitualidade para fins de incidência de contribuições
previdenciárias somente é relevante quando a parcela paga não for em dinheiro.
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O dinheiro é a ferramenta de troca universal, e logicamente por meio de tal
recurso, o beneficiário conseguirá satisfazer as suas necessidades básicas; conforme a
disponibilidade financeira escolherá o bem que lhe convier,

Por sua vez, quanto ao argumento de que o pagamento deu-se para execução do
trabalho e não pela execução; também não assiste razão à recorrente. O pagamento para o
trabalho não acarreta um rendimento para o trabalhador, um ganho ou urna vantagem para o
mesmo. São valores despendidos pelo empregador e utilizados pelo trabalhador como
imprescindíveis para a realização do trabalho. Não há provas nos autos da alegação da
recorrente de que os valores foram pagos para que o trabalho fosse possível. Pelo contrário, há
provas de que os segurados receberam os valores, obtendo assim um ganho econômico, urna
vantagem financeira, em função de serviços que foram prestados à recorrente. Portanto, foram
valores pagos pelo trabalho realizado, sendo urna retribuição pelos mesmos.

Quanto à argumentação de que o pagamento é desatrelado ao cumprimento de
qualquer condição imposta pela recorrente; o que afastaria a natureza salarial do prêmio; não
confiro razão à recorrente, O critério que a sociedade empresária utilizou para pagar a verba a
seus segurados é irrelevante para o deslinde da questão. Os prêmios se caracterizam por
atendimento a determinadas condições impostas pelo empregador., possuindo natureza
remuneratoria, integrando o salário-de-contribuição. Agora, caso a empresa tenha pago os
valores sem observar as condições, tais verbas não deixam de ter natureza remuneratória,
passando a ser indenizatória. Como já analisado a empresa não demonstrou que as verbas
foram pagas para o trabalho e não pelo trabalho. Além do mais, o nome dado à verba é
irrelevante, o que interessa é saber se a mesma remunerou ou não o trabalho realizado. No
presente caso, estou convencido, a partir das provas colacionadas, de que a verba fbi paga pelo
trabalho.

No presente caso, não resta dúvida que houve prestação de serviços à sociedade
empresária pelos segui ados, e os valores pagos pela prestação de serviços estão no campo de
incidência tributária, por remunerarem tal serviço,

Uma vez que a notificada remunerou segurados, deveria efetuar o recolhimento
à Previdência Social. Não efetuando o recolhimento, a notificada passa a ter a responsabilidade
sobre o mesmo.

O fato de os valores serem repassados a uma interposta empresa, no caso a
Incentive House S.A.., não desnatura o fato gerador de contribuições previdenciárias em relação
à recorrente, O encargo financeiro foi suportado pela recorrente, conforme demonstram as
notas fiscais juntadas pela fiscalização; a Incentive House simplesmente cumpria as
determinações da recorrente, que informava os valores que deveriam ser disponibilizados aos
segurados, bem como a relação nominal dos mesmos. Os valores percebidos pelos segurados
surgiram em função do vinculo com a recorrente e não de vinculação com a Incentive House,

O presente caso não se trata de revisão de fiscalização haja vista que trata de
fatos geradores diversos aos da fiscalização anterior. Cumpre ressaltar que a presente NFLD foi
lavrada em decorrência da fiscalização ter constatado que o Recorrente efetuou remuneração
aos segurados obrigatórios que lhe prestam serviço através de cartões de premiação da empresa
Incentive House, não sendo cabível a aplicção do artigo 149 do CTN.

A competência para a autarquia fiscalizar e arrecadar as contribuições
destinadas aos denominados Terceiros era prevista no art, 94 da Lei n ° 8.212/1991, nestas
palavras:
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Art.94 O Instituto Nacional do Seguro Social-INS5' poderá
arrecadar e fiscalizar, mediante remuneração de 3,5% do
montante arrecadado, contribuição por lei devida a terceiros,
desde que provenha de empresa, segurado, aposentado ou
pensionista a ele vinculado, aplicando-se a essa contribuição, no
que couber, o disposto nesta Lei. (Redação dada pela Lei I?"

9.528, de 10/12/97)

Parágrafo única O disposto neste artigo aplica-se,
exclusivamente, às contribuições que tenham a mesma base
utilizada para o cálculo das contribuições incidentes .sobre a
remuneração paga ou creditada a segurados, ficando sujeitas
aos mesmos prazos, condições, sanções e privilégios, inclusive
no que se refere à cobrança judicial.

A cobrança de juros estava prevista em lei especifica da Previdência Social,
art., .34 da Lei ri ° 8,212/1991, abaixo transcrito, desse modo foi correta a aplicação do índice
pela fiscalização federal:

Art.34. As contribuições sociais e outras importâncias
auecadadas- pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelou mento,
ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Cusiódia-SELIC, a que .se
refere o art. 13 da Lei n" 9.06.5, ‘k 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
caráter irrekvável, (Artigo restabelecido, com nova redação
dada e parágrafo único acrescentado pela Lei n" 9 528, de
10/12/97)

Parágrafo único. O percentual dos juros moratórias relativos
aos meses de vencimentos ou pagamentos das contribuições
corresponderá a um por cento.

Nesse sentido já se posicionou o STI no Recurso Especial ri ° 475904,
publicado no DJ em 12/05/2003, cujo relator foi o Min, José Delgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
CDA, VALIDADE MATÉRIA FÁT1CA. SÚMULA 07/STI
COBRANÇA DE JUROS, TAXA SEL1C INCIDÊNCIA. A
averiguação do cumprimento dos requisitos essenciais de
validade da CDA importa o revolvimento de matéria probatória,
situação inadmissível em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 07/STI. No caso de execução de dívida . fiscal, os juros
possuem a fimção de compensar o Estado pelo tributo não
recebido tempestivamente OS juros incidentes pela Taxa SEL1C
estão previstos em lei. São aplicáveis legalmente, portanto Não
há confronto com o art 161, ,5Ç 1", do CTN A aplicação de tal
Taxa já está consagrada por esta Corte, e é devida a partir da
sua instituição, isto é, 1'701/1996. (REsp 439256M/1G) Rectu.so
especial parriahnente conhecido, e na parte conhecida,
desprovido



Para lançamentos realizados após a entrada em vigor da Medida Provisória no
449, convertida na Lei n " 11.941, aplicam-se os juros moratórias na forma do art. 35 da Lei n
8,212 com a nova redação.

Quanto a alegação da aplicabilidade da taxa Selic, o Plenário do 2 0 Conselho
de Contribuintes aprovou a Súmula de n 3, nestas palavras:

Súmula N "3

É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para
com a União decorrentes de tributos e contribuições
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com
base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e
Custódia — Selic para fiados federais

Contudo, há que se observar a retroatividade benigna prevista no art. 106,
inciso II do CIN.

As multas em GTIP foram alteradas pela Medida Provisória n 449 de 2008,
que beneficiam o infrator, Foi acrescentado o art., 32-A à Lei n 8.212, nestas palavras:

'Ai,. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a
declaração de que trata o inciso IV do ar! 32 no prazo fixado ou
que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a
apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às
seguintes multas

1 - de dois por cento ao mês-calendário ou . fração, incidente
sobre o montante das contribuições infOrmadas, ainda que
integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração
ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o
disposto no § 3', e

11 - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez
informações incorretas ou omitidas,

§ 1" Para deito de aplicação da multa prevista no inciso 1 do
caput, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao
término do prazo fixado para entrega da declaração e como
termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-
apresentação, a data da lavratura do auto de inflação ou da
notificação de lançamento.

2' Observado o disposto no § as multas serão reduzidas:

- á metade, quando a declaração for apresentada após o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio, ou

ti - a setenta e cinco por cento, se houver apresentação da
declaração no prazo fixado em intimação.

§- 3" A multa minima a ser aplicada será de..

1- RS 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de
declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição
prevideirciária, e

R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos." (NR)
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Conforme previsto no art, 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato
pretérito, tratando-se de ato não definitivamente .julgado: a) quando deixe de defini-lo como
infração; b) quando deixe de tratá-lo corno contrário a qualquer exigência de ação ou omissão,
desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
e) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua
prática.

Entendo que há cabimento do art.. 106, inciso II, alínea "c" do CTN.

CONCLUSÃO

Pelo exposto, voto por DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, para que
a multa seja calculada considerando as disposições da Medida Provisória n " 449 de 2008, mais
precisamente o art. .32-A, inciso I, que na conversão pela Lei n " 11,941 foi renumerado para o
art, .32-A, inciso II da Lei n " 8,212 de 1991 na redação conferida pela Lei n " 11,941.

É corno voto


